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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0002189-17.2013.815.2001
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital 
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: PBPREV - Paraíba Previdência
PROCURADOR: Jovelino Carolino Delgado Neto (OAB/PB 17.281)
EMBARGADO: Ademir Sebastião Dantas
ADVOGADO: Gustavo Maia Resende Lúcio (OAB/PB 12.548)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO COM FINS DE
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022
DO CPC/2015. REJEIÇÃO.

- O Superior Tribunal de Justiça já assentou o entendimento de que
os embargos declaratórios, mesmo manejados com o propósito de
prequestionamento, são inadmissíveis se a decisão embargada não
ostentar  qualquer  dos  vícios  que  autorizariam  a  sua  interposição
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1164795/PE, Rel. Ministro Napoleão
Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma,  julgado  em  24/09/2013,  DJe
22/10/2013).

- Embargos de declaração rejeitados.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar os embargos de
declaração.

ADEMIR SEBASTIÃO DANTAS ajuizou ação de repetição de indébito
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previdenciário  em  face  da  PBPREV  -  PARAÍBA  PREVIDÊNCIA,  cujo  pedido
exordial foi julgado parcialmente procedente pelo Juiz de Direito da 6ª Vara da
Fazenda Pública Comarca da Capital (sentença de f. 49/57), determinando que
a promovida deixe de efetuar o desconto previdenciário apenas sobre o terço
de férias, restituindo ao autor as quantias indevidamente descontadas, com a
incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  tais  valores,  referentes  ao
quinquênio  anterior  à  data  do  ajuizamento  da  demanda,  atualizados  pelos
índices de remuneração básica da caderneta de poupança, a partir da citação. 

A PBPREV apelou (f. 58/62), aduzindo que o magistrado sentenciante
desrespeitou  os  princípios  constitucionais  da  legalidade  e  da  solidariedade
contributiva, bem como o art. 201 da Constituição Federal,  a Lei Federal n.
10.887/04 e a Lei Estadual n. 7.517/03. Afirmou que a base de cálculo das
contribuições corresponde a toda a remuneração do servidor, sem ressalvas, e
que,  apesar  da  alteração  na  legislação  previdenciária  (Lei  n.  12.668/2012),
incluindo o  “terço  de  férias”  entre  os  títulos  sobre  os  quais  não será  mais
possível incidir contribuição previdenciária, a produção de efeitos da sobredita
legislação projeta-se para o futuro. Ao final, alegou que o apelado não faz jus à
devolução  das  quantias  recolhidas  no  período  anterior  a  2010,  já  que  não
houve recolhimento desde o referido ano. 

O  autor  interpôs  recurso  adesivo  (f.  75/80v),  dizendo  que,  ao
contrário  do  que  foi  consignado  na  sentença,  são  ilegais  os  descontos
previdenciários incidentes sobres as demais verbas não remuneratórias, razão
pela qual pugnou pela sua reforma, para que sejam considerados ilegais os
descontos previdenciários sobre todas as vantagens elencadas na exordial. 

Esta  Câmara  Cível, à  unanimidade,  por  meio  do  acórdão  de  f.
103/114,  deu provimento  parcial  ao  reexame  necessário  e  à  apelação  da
PBPREV,  apenas  para  declarar  indevidos  os  descontos  previdenciários
incidentes sobre o terço de férias até o ano de 2009, uma vez que a partir do
exercício de 2010 deixou de existir  tal  cobrança, de modo que deverão ser
restituídos ao autor tão-somente os valores descontados relativos a essa verba,
respeitada a prescrição quinquenal, e deu provimento ao recurso adesivo do
autor  para  declarar indevidos  os  descontos  previdenciários  incidentes  sobre
plantão  extra,  gratificação  de  atividades  especiais  temporárias,  além  da
gratificação decorrente dos serviços extraordinários do art. 57, VII, da LC n.
58/2003 (POG. PM, PM. VAR, EXTR. PM e OP.VTR), devendo ser restituídos ao
autor/recorrente tão-somente os valores descontados relativos a tais verbas,
respeitada a prescrição quinquenal, tudo devidamente atualizado com correção
monetária de acordo com o INPC (art. 2º da Lei Estadual n. 9.242/2010), desde
a data de cada pagamento indevido (Súmula 162/STJ), e juros moratórios de
1% ao mês, segundo o art. 161, §1º, do CTN, a partir do trânsito em julgado
da decisão (Súmula 188/STJ).

A PBPREV  opôs embargos de declaração (f. 116/123) sem apontar
vício algum no acórdão, apenas requerendo pronunciamento judicial acerca das
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regras dispostas na Lei Complementar n. 50/2003, ratificadas pela Lei Estadual
n. 9.703/2012, bem como no art. 4º, § 1º e incisos da Lei n. 10.887/2004, e
aquelas contidas no artigo 201, §11, da Constituição Federal.

É o breve relato. 

 VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA 
Relator

A PBPREV pediu, por meio destes aclaratórios, sem apontar vícios
de omissão, contradição ou obscuridade no acórdão, apenas o pronunciamento
judicial acerca  das  regras  dispostas  na  Lei  Complementar  n.  50/2003,
ratificadas pela Lei Estadual n. 9.703/2012, bem como no art. 4º, § 1º e incisos
da Lei n. 10.887/2004, e aquelas contidas no artigo 201, §11, da Constituição
Federal, prequestionando a matéria para fins de interposição de recurso em
instância superior. 

Compulsando os autos, não vislumbro motivos para acolher
os aclaratórios,  uma  vez que não há vício algum  no acórdão
combatido. 

A redação do art. 1.022, incisos I e II, do CPC/2015 é bastante clara
quando diz que os embargos declaratórios são cabíveis para sanar omissão,
obscuridade  ou  contradição que  poderiam  impossibilitar  a  interposição  de
recursos contra a decisão, diante da dificuldade de compreensão ou mesmo da
omissão sobre ponto que deveria ter sido enfrentado.

Ressalte-se que não há vício no acórdão que, dentre várias teses
debatidas no feito, escolhe e acolhe uma para prover ou desprover o pedido,
sendo desnecessário que o órgão julgador responda a todos os argumentos das
partes  ou  se  pronuncie  sobre  todos  os  dispositivos  legais  supostamente
aplicáveis ao caso, como os referidos pelos embargantes.

É desprovido de fundamento o pedido de pronunciamento acerca
dos  pontos  suscitados  nos  aclaratórios,  para  fins  de  prequestionamento,
porquanto todos já foram objeto de apreciação no acórdão embargado.

Primeiro,  saliento  que  o  acórdão  embargado  está  em  plena
consonância com a legislação aplicável  ao caso concreto,  bem como com a
jurisprudência desta Corte de Justiça e dos Tribunais Superiores.

Especificamente  quanto  às  regras  dispostas no  art.  4º,  §  1º  e
incisos da Lei n. 10.887/2004,  bem como aquelas contidas no artigo 201,
§11, da Constituição Federal, houve expressa manifestação no julgado.

Transcrevo trechos do acórdão hostilizado (f. 106/108): 
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O sistema previdenciário dos servidores públicos, após a edição da Emenda
Constitucional n. 41/2003, passou a ser regido pelo caráter contributivo e
solidário, observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e
atuarial. 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante
contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e
atuarial e o disposto neste artigo. 

Por outro lado, infere-se o caráter retributivo da contribuição
previdenciária a cargo dos servidores públicos no sentido de que, para fins
de cálculo dos benefícios previdenciários devem ser utilizadas como
referência as remunerações que formam a base de cálculo da mencionada
contribuição. É o que dispõe o § 3º do aludido dispositivo constitucional, in
verbis: 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião de sua
concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as
contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo
e o art. 201, na forma da lei.

O art. 201, §  11, da nossa  Carta Magna também elucida o caráter
retributivo do sistema previdenciário, pois traz à tona a ideia de correlação
necessária entre as contribuições recolhidas dos servidores e os respectivos
benefícios a serem auferidos por eles. Vejamos: 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de
caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 

[...]

§ 11 Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão
incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e
consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. 

No  caso  em  análise,  ante  a  inexistência  de  lei  estadual  específica
disciplinando  as  contribuições  previdenciárias  dos  servidores  estaduais,
deverá ser aplicado o art. 4º da Lei Federal n. 10.887/2004, que dispõe
sobre o cálculo dos proventos dos funcionários de qualquer dos Poderes da
República. O § 1º do referido artigo aponta, através de um rol taxativo, as
vantagens, as gratificações e os adicionais que não integrarão a base de
contribuição,  e  que,  por  conseguinte,  não  poderão  sofrer  incidência  de
desconto previdenciário. Nesse contexto, a referida lei disciplinou a matéria
da seguinte forma:

Art. 4º […]

§  1º  Entende-se  como  base  de  contribuição  o  vencimento  do  cargo
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efetivo,  acrescido  das  vantagens  pecuniárias  permanentes
estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer
outras vantagens, excluídas:

[…]

X - o adicional de férias; (Incluído pela Lei nº 12.688, de 2012).

[...]

Consoante se observa, a contribuição previdenciária deve ser restituída em
relação ao terço de férias, uma vez que, além de representar verba de
natureza indenizatória, encontra previsão no inciso X do § 1º do art. 4º da
Lei n. 10.887/2004. 

Nossos Tribunais Superiores já decidiram nesses moldes. Vejamos:

TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  AUXÍLIO-DOENÇA.
PRIMEIROS  15  DIAS.  NÃO  INCIDÊNCIA.  1/3  DE  FÉRIAS.  NATUREZA
INDENIZATÓRIA. ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA.

1.  […]  2.  O  STJ,  após  o  julgamento  da  Pet  7.296/DF,  realinhou  sua
jurisprudência  para  acompanhar  o  STF  pela  não  incidência  de  contribuição
previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 3. Agravo Regimental não
provido.1

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  […]  2.
Prequestionamento.  Ocorrência.  3.  Servidores  públicos  federais.
Incidência de contribuição previdenciária. Férias e horas extras. Verbas
indenizatórias.  Impossibilidade.  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.2

A PBPREV (apelante) sustentou que o desconto previdenciário  incidente
sobre o terço de férias só é devido até 2009, uma vez que, a partir do
exercício de 2010, deixou de existir cobrança sobre tal rubrica. De fato, o
desconto previdenciário incidente sobre o terço de férias só é devido até
2009,  pois,  a  partir  de  2010,  deixou  de  existir  a  referida  cobrança,
conforme se observa do ofício de f.  91. Dessa forma,  a insurgência da
PBPREV deve prosperar nesse aspecto.

Ao contrário do que alegou a embargante, o acórdão foi  enfático
quando  ressaltou  que,  devido  à  inexistência  de  lei  estadual  específica
disciplinando as contribuições previdenciárias dos servidores estaduais, deverá
ser aplicado o art. 4º da Lei Federal n. 10.887/2004, que dispõe sobre o
cálculo dos proventos dos funcionários de qualquer dos Poderes da República. 

1 AgRg  no  AREsp  73.523/GO,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  28/02/2012,  DJe
12/04/2012.

2 RE 545317 AgR, Relator: Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 19/02/2008, DJe-047 DIVULG 13-03-2008
PUBLIC 14-03-2008 EMENT VOL-02311-06 PP-01068 LEXSTF v. 30, n. 355, 2008, p. 306-311.
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Salientou, ainda, que o § 1º do referido artigo aponta, por meio de
um  rol  taxativo,  as  vantagens,  as  gratificações  e  os  adicionais  que  não
integrarão a base de contribuição, e que, por conseguinte, não poderão sofrer
incidência de desconto previdenciário. 

Do  mesmo  modo,  concluiu  o  decisum que  a  contribuição
previdenciária  deve  ser  restituída  em relação  ao  terço  constitucional  de
férias, uma vez que representa verba de natureza indenizatória, que encontra
previsão expressa no inciso X do § 1º do art. 4º da Lei n. 10.887/2004, rol das
verbas  que  são  excluídas  da  base  de  cálculo  da  contribuição  social  dos
servidores públicos. 

Ressaltou o entendimento  desta  Corte  de  Justiça  e dos  Tribunais
Superiores no tocante às gratificações de natureza  propter laborem, que se
referem ao  exercício  de  atividades  que  vão  além das  atribuições  do  cargo
ocupado  pelo  servidor,  bem  como  acerca  do  caráter  transitório  das
mencionadas gratificações,  sendo indevida a incidência de contribuição
previdenciária sobre as aludidas verbas.

Destaco parte do julgado combatido (f. 109/111): 

No  que  concerne  às  gratificações  de  atividades  especiais
temporárias  e  às  gratificações  constantes  das  fichas  financeiras  do
autor  (f.  20/25),  sob a rubrica do art.  57, VII,  da LC n. 58/2003
(POG. PM,  PM.VAR  EXTRA.PM e OP.VTR),  apesar  de entendimento
adotado em outros julgados, passo a adotar o posicionamento que tem
prevalecido no âmbito desta Corte de Justiça,  no sentido de que essas
gratificações não ostentam caráter remuneratório e habitual.

Nesse  cenário, tais  gratificações  têm  nítido  caráter  transitório,
tanto  que  são  percebidas  apenas  por  algum  tempo  pelo
autor/apelado,  e  em  períodos  diferentes,  o  que,  por  si  só,  já
demonstra a inexistência de habitualidade no recebimento, de modo que
não se  incorporarão à remuneração do servidor de forma definitiva, nem
aos  proventos  de  aposentadoria,  sendo  considerados  indevidos  os
descontos  previdenciários  sobre  elas  incidentes,  pois  decorrem  de
atividades especiais, como destaca o dispositivo legal, in verbis:

Art.  57.  Além  do  vencimento  e  das  vantagens  previstas  nesta  Lei  e  das
estabelecidas em lei específica, poderão ser deferidos aos servidores:

    (…)

    VII – gratificação de atividades especiais; (…).

A  redação  do  art.  67  da  sobredita  Lei  Complementar  não  deixa
dúvidas  acerca  do  caráter  transitório  da  mencionada  gratificação.
Observemos: 
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Art. 67. A gratificação de atividades especiais poderá ser concedida a servidor
ou  a  grupo  de  servidores,  pelo  desempenho  de  atividades  especiais  ou
excedentes  às  atribuições  dos  respectivos  cargos  ou  pela  participação  em
comissões,  grupo  ou  equipes  de  trabalho  constituídas  através  de  ato  do
Governador do Estado. 

Portanto,  as  referidas  gratificações  possuem natureza  propter  laborem,
pois se referem ao exercício de atividades que vão além das atribuições do
cargo  ocupado  pelo  servidor,  sendo  indevida  a  incidência  de
contribuição  previdenciária sobre  as  aludidas  verbas,  diante  da
ausência  de  habitualidade,  conforme  se  percebe  do  decisum a  seguir,
exarado pelo STF:

AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  C/C  COBRANÇA  -
INCIDÊNCIA  DA  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O  TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS,  E  GRATIFICAÇÕES  PROPTER  LABOREM  -
IMPOSSIBILIDADE  -  ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  -
DESPROVIMENTO DO RECURSO. - Tributário. Imposto de renda sobre a parcela
do adicional de férias. Impossibilidade. Agravo Improvido. 1- A orientação do
Tribunal é no sentido de que as contribuições previdenciárias não podem incidir
em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor.3 

A jurisprudência deste Tribunal de Justiça é no mesmo norte, conforme se
vê adiante: 

RECURSO OFICIAL E APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
COM PEDIDO OBRIGACIONAL.  POLICIAL  MILITAR.  DESCONTO RELATIVO A
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOMENTE SOBRE VERBAS HABITUAIS COM
CARÁTER  REMUNERATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS SOBRE GRATIFICAÇÕES  PROPTER  LABOREM.  JUROS  DE
MORA E  CORREÇÃO. ADEQUAÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA DO STF,  STJ  E TJPB.
ART. 557, CPC. SÚMULA N. 253, STJ. HONORÁRIOS. FIXAÇÃO. PROVIMENTO
PARCIAL  DO  APELO  DO  AUTOR,  SEGUIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO  DA
PBPREV E PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA NECESSÁRIA. - A orientação
dos Tribunais Superiores e desta Egrégia Corte pende no sentido de que as
contribuições previdenciárias não podem incidir sobre parcelas indenizatórias ou
que  não  incorporem  a  remuneração  do  servidor.  -  Tendo  as  gratificações
prescritas nos artigos 57 e seguintes da Lei Complementar Estadual n. 58/2003
um caráter propter laborem e temporário, não há que se falar na incidência de
descontos previdenciários relativos a tais  verbas,  nos termos dos incisos do
artigo 4º, §1º, da Lei n. 10.887/04. - Constatando-se o desconto previdenciário
indevido das verbas percebidas a título de terço de férias, imperiosa se faz a
repetição  do  indébito,  porquanto  tais  valores  não  integram  o  benefício  do
contribuinte, afrontando o princípio da contributividade consagrado no sistema
de previdência pátrio.4 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - Reexame necessário e Apelação Cível
-  Ação  de  Cobrança  -  Pedido  de  devolução  dos  descontos  previdenciários
reputados indevidos - Etapa de alimentação destacado, plantão extra, Grat. do
57,  VII,  da  LC  nº  58/2003  (Gratificação  de  Atividades  Especiais-  TEMP.  e

3 STF - AI 712880 AgR/MG - Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI - Primeira Turma – 26/05/2009.

4 Processo n. 00002248520168150000, Relator: Des. JOÃO ALVES DA SILVA, j. em 08-03-2016. 
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POG.PM, EXTRA-PM, PM.VAR., EXTRA PRES. PM, PRESS.PM) - Verba de caráter
indenizatório  -  Não  incidência  de  contribuição  previdenciária  -  Terço
constitucional de férias - Verbas de caráter indenizatório - Não incidência de
contribuição previdenciária - Comprovação de não incidência de descontos a
partir  do  exercício  de  2010  -  Manutenção  da  condenação  à  restituição  dos
valores descontados até 2010, respeitada a prescrição quinquenal - Reforma
parcial da sentença - Provimento parcial. A contribuição previdenciária sobre
1/3 de férias e gratificações que não integram os proventos da aposentadoria é
expressamente excluída pela legislação que regulamenta a matéria no âmbito
do Estado da Paraíba, a teor do art. 13, § 3º, da Lei nº 9.939/2012 e do art.
4º,  §1º  da  Lei  Federal  nº  10.887/04.  Não  estando  as  verbas  reclamadas
relacionadas  na  legislação  como  isentas,  devem  sofrer  a  incidência  da
contribuição.5 

[...]

Quanto  às  regras  dispostas  na  Lei  Complementar  n.
50/2003,  ratificadas pela Lei  Estadual  n.  9.703/2012, também não
houve  omissão  no  acórdão,  pois  esse  dispositivo  não  foi  sequer
mencionado  na  apelação  ou  na  sentença  sujeita  ao  reexame
necessário. 

Como é cediço, o recurso de embargos de declaração  somente é
cabível para atacar omissões, contradições ou obscuridades da decisão judicial
atacada, pontos sobre os quais deveria o juiz ou o tribunal pronunciar-se, ante
seu caráter estritamente integrativo. Caso a decisão não esteja eivada com uma
dessas irregularidades, não há que se falar em aclaratórios.

É cediço que a autoridade judiciária não está obrigada a pronunciar-
se expressamente sobre todos os argumentos apresentados pelas partes,
bastando, para demonstrar seu convencimento, aduzir aqueles que entendeu
pertinentes à solução do conflito.

O prequestionamento de uma matéria não está adstrito à menção
explícita dos dispositivos legais que a  envolvem. Também se admite que o
julgado traga um prequestionamento implícito, quando a decisão, mesmo sem
mencionar os dispositivos legais aplicáveis  ao  caso, analisa-os em seu
conteúdo, emitindo um juízo de valor.

Quanto  ao  prequestionamento,  há  de  esclarecer-se  que,
inexistindo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não são cabíveis
os embargos de declaração, mesmo com a finalidade de prequestionar. Foi o
que decidiu o STJ no EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1164795/PE, Rel. Ministro
Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma,  julgado  em  24/09/2013,  DJe
22/10/2013, senão vejamos:

Anote-se que o acolhimento de Embargos de Declaração, até mesmo para
fins  de  prequestionamento  de  dispositivos  constitucionais,  impõe  a

5 Processo n. 00038165620138152001, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator: Des. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA
RAMOS, j. em 11-02-2016. 
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existência de algum dos vícios elencados no art. 535 do CPC, o que não se
verifica na presente hipótese.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL  -  Embargos  de declaração  -  Exclusivo  propósito  de
prequestionamento -  Irrelevância  da ausência de menção na decisão
combatida dos artigos de lei ou da Constituição que se afirma violado -
Exigência de que a tese jurídica seja inequivocamente discutida - Rejeição.
-  Para  que  determinada  questão  seja  considerada  prequestionada,
conforme entendimento sedimentado tanto no STF quanto no STJ, não se
faz necessário que o julgador mencione expressamente os artigos de lei ou
da Constituição Federal  referidos pelas partes.  O que se exige é que o
tema jurídico tenha sido discutido e decidido, com a consequente solução
da  controvérsia.  -  "Admite-se,  no  âmbito  do  recurso  especial,  o
prequestionamento  implícito  da  matéria,  não  sendo  necessário  que  o
Tribunal a quo faça menção expressa aos dispositivos de lei indicados pelo
recorrente, bastando que realize juízo de valor sobre o conteúdo normativo
dos preceitos legais  suscitados no apelo."  (REsp 1314163/GO). VISTOS,
relatados  e  discutidos  estes  autos  acima  identificados.  ACORDAM,  na
Segunda  Câmara  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do voto do
Relator e da súmula de julgamento de folha retro.6

 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM AGRAVO INTERNO. OMISSÃO ALEGADA.
FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 98 DO
STJ. ARGUMENTOS INFUNDADOS. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE JULGAMENTO,
NOS  MOLDES  DO  ART.  535  DO  CPC.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ACOLHIMENTO. PRECEDENTES. REJEIÇÃO QUE SE IMPÕE. - "Embargos de
Declaração  manifestados  com  notório  propósito  de  pré-questionamento
não têm caráter protelatório" (Súmula 98 do STJ). - Não havendo qualquer
vício  no  decisum,  impossível  o  acolhimento  dos  presentes  embargos,
precedentes do STJ. - A pretensão de prequestionamento de dispositivos
legais,  em  sede  de  Embargos  de  Declaração,  mostra-se  inadmissível,
porquanto este remédio processual não se presta para lastrear recurso a
Tribunal  Superior.  VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à  unanimidade  de
votos,  em rejeitar  os  embargos  de  declaração,  nos termos do voto  do
relator e da certidão de julgamento de fl. 193.7 

Destarte, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

6 TJPB - Processo n. 0001780-74.2012.815.0611, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator: Des. ABRAHAM LINCOLN DA
CUNHA RAMOS, julgado em 13-08-2015.

7 TJPB - Processo n. 0001995-20.2013.815.0351, 3ª Câmara Especializada Cível,  Relator: Des. JOSÉ AURÉLIO DA
CRUZ, julgado em 01-12-2015. 
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Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor FRANCISCO ANTÔNIO
DE SARMENTO VIEIRA, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 11 de julho de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                           Relator
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